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RESUMO 

As práticas agropecuárias convencionais e as atividades extrativistas mal 

planejadas devastaram incontáveis ecossistemas, com perdas irreversíveis da 

diversidade de espécies. Em contraponto, os Sistemas Agroflorestais (SAFs) são 

considerados uma opção alternativa aos modelos de produção atuais, visando não 

apenas a produção e a expansão da economia, mas também a melhoria na 

qualidade dos recursos ambientais e o uso sustentável da biodiversidade. Contudo, 

o escasso conhecimento sobre o valor de uso da flora lenhosa do Rio Grande do 

Sul, Brasil, está afetando de forma negativa a conservação da biodiversidade e a 

exploração sustentável de seus produtos. O objetivo do trabalho foi realizar um 

levantamento para identificar quais são as espécies lenhosas de interesse 

agroflorestal em SAFs certificados pela Secretaria Estadual do Meio Ambiente e 

Infraestrutura do RS (SEMA-RS), assim como apresentar seus valores de uso. Para 

determinar as espécies de interesse agroflorestal, realizou-se a análise dos pedidos 

de Certificação Agroflorestal, entre o período de 2019 a 2021. As publicações 

consultadas durante revisão bibliográfica sobre o valor de uso foram extraídas do 

“Google Schoolar”. Foram encontradas 203 espécies lenhosas, distribuídas em 58 

Famílias Botânicas, sendo as mais representativas, Fabaceae (28), Myrtaceae (19), 

Lauraceae (14), Meliaceae (10) e Moraceae (10). A revisão bibliográfica aponta que 

167 espécies possuem funções agroecossistêmicas; 152 espécies são utilizadas na 

medicina popular; 130 espécies são consideradas ornamentais; 121 espécies são 

utilizadas como alimento; 95 espécies são utilizadas para obtenção de madeira, sem 

especificação quanto à sua finalidade; 88 espécies possuem madeira utilizada para 

construções; 82 espécies possuem madeira utilizada para obtenção de energia; 50 

espécies possuem outras utilidades; e 98 espécies são importantes 

economicamente. Os resultados obtidos durante o estudo mostram a potencialidade 

da biodiversidade, principalmente da flora nativa, em prover bens e serviços para a 

humanidade, de modo a conciliar a produção e a conservação em um sistema 

agroecológico, que atenda as demandas ambientais e humanas.  

Palavras-chaves: Sistemas Agroflorestais, Biodiversidade, Flora Lenhosa. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 A “megadiversidade” brasileira, os serviços ecossistêmicos prestados e 

os desafios para sua conservação 

Existem dezessete países no planeta considerados “megadiversos”, os quais 

detém 80% da biodiversidade global (SILVA et al., 2019). O Brasil é o maior 

possuidor desta biodiversidade (BAGGIO; MEDRADO, 2003; FERRO; BONACELLI; 

ASSAD, 2006; MEDEIROS, 2006; MITTERMEIER et al., 2005; SILVA et al., 2019), 

abrigando, aproximadamente, 20% da biota mundial (DRUMMOND, 2018; VIEIRA; 

CAMILLO; CORADIN, 2016). Em seus 8,5 milhões de quilômetros quadrados 

existem várias zonas climáticas, com pelo menos sete biomas importantes, entre 

eles a maior planície inundável (o Pantanal) e a maior floresta tropical úmida do 

mundo (Amazônia) (BAGGIO; MEDRADO, 2003). O território brasileiro também é 

reconhecido como o maior detentor da biodiversidade florística da Terra (BRACK et 

al., 2020; CASTRO; ALBIERO, 2016; KÖHLER; BRACK, 2016; MYERS et al., 2000; 

SANTOS; SCHIAVI; NEVES, 2020). Estima-se que o número total de espécies 

vegetais para todo o planeta esteja entre 263.800 e 279.400 mil (LEWINSOHN; 

PRADO, 2005), sendo que cerca de 55 mil ocorrem no país. Portanto, de cada cinco 

espécies vegetais existentes, uma ocorre no Brasil. Somente no Estado do Rio 

Grande do Sul, ocorrem cerca de 5 mil espécies de plantas vasculares (BRACK; 

KINUPP; SOBRAL, 2007). 

Tamanha diversidade de espécies e interações ecológicas resultaram em 

fluxos reais de serviços, que prestam benefícios aos seres humanos e que podem 

ser avaliados em termos econômicos, tornando-se um “capital natural”, 

denominados de serviços ecossistêmicos (VEZZANI, 2015). Estes são fundamentais 

para o desenvolvimento das atividades do homem, oferecendo subsídios essenciais 

para o suporte de vida da população (ANDRADE; ROMEIRO, 2009). À medida que 

se compreende como os ecossistemas prestam serviços, a biodiversidade toma 

proporções de maior importância, pois esta é responsável pelo fornecimento de 

várias matérias-primas para que os processos ecológicos ocorram (STHAPIT et al., 

2016), além de ser reconhecida como um dos elementos centrais para o 

desenvolvimento e bem-estar da humanidade e grande responsável pelo equilíbrio 

ambiental (FERRO, BONACELLI; ASSAD, 2006). Isto significa que, quanto maior a 
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biodiversidade de um determinado ecossistema, maior será a quantidade de 

serviços fornecidos (VEZZANI, 2015). COSTANZA et al. (2017) relatam que o valor 

dos serviços proporcionados pela biodiversidade mundial pode atingir 33 trilhões de 

dólares por ano. Avalia-se a biodiversidade brasileira em 2 trilhões de dólares por 

ano, cerca do dobro do Produto Interno Bruto (PIB). Calcula-se que hoje, no Brasil, a 

exploração da diversidade de espécies responda por 5% do PIB, dos quais 4% vêm 

da exploração florestal e 1% do setor pesqueiro. 

Consequentemente, a preservação da biodiversidade seria fundamental para 

a prestação de serviços e para as práticas silviculturais, agrícolas e pecuárias, visto 

que estas atividades utilizam de forma dependente os processos biológicos que 

ocorrem na natureza (BAGGIO; MEDRADO, 2003). Contudo, as grandes 

transformações ocasionadas pelo início da Revolução Industrial, além das inúmeras 

mudanças que ocorreram na metade do século XX, acarretaram o aumento 

exponencial da população humana e em modificações no seu padrão de vida 

(PEREIRA et al., 2007). Logo, houve a ampliação da demanda por recursos naturais 

e serviços ecossistêmicos, responsáveis pelo fornecimento de itens como alimentos, 

fibras, madeira, medicamentos, energia, dentre outros. Para atender tais exigências, 

houve a simplificação e intensificação da agricultura, silvicultura e pecuária, de forma 

prejudicial ao ambiente. As práticas de monocultivo em áreas extensas, 

dependentes de pesadas mecanizações e fertilização química, resultaram em 

degradações e desequilíbrios ambientais devido a supressão vegetal para 

conversão de áreas florestais em pastagem e agricultura comercial, e no 

desenvolvimento de atividades industriais e extrativistas mal planejadas (JÚNIOR; 

PEREIRA, 2017), que devastaram incontáveis ecossistemas, sob perdas 

irreversíveis da diversidade de espécies (URRUTH, BASSI; CHEMELLO, 2022). 

Ademais, também houve a simplificação no número de espécies em ambientes 

produtivos, na maioria dos casos, optando pelo cultivo de exóticas, em detrimento 

das nativas, tornando a biota global cada vez mais homogênea (FERRO, 

BONACELLI; ASSAD, 2006). Constata-se que um dos fatores responsáveis pela 

extinção de grande parte da biodiversidade brasileira seja a aplicação de modelos 

de produção agropecuária equivocados (BAGGIO & MEDRADO, 2003). A expansão 

dos monocultivos tornou-se o principal agente responsável pelo decréscimo da 

“agrobiodiversidade” (MACHADO et al., 2008), termo que se refere aos animais, 

plantas, microrganismos e demais formas de vida, assim como os costumes e 
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tradições associadas, que são necessários para sustentar as funções-chave do 

agroecossistema, sua estrutura e os processos necessários para a produção de 

insumos (JOLY; PADGURSCHI, 2019; STHAPIT et al., 2016). 

Em função de tamanha degradação e homogeneidade, a Mata Atlântica está 

classificada como um “hotspot” da biodiversidade, termo que define as áreas com 

pelo menos 1.500 espécies de plantas endêmicas e que tenham perdido no mínimo 

75% de sua cobertura vegetal original. (JÚNIOR; PEREIRA, 2017; MUYLAERT et 

al., 2018; MYERS, 1988; PINTO et al., 2006). 

A Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), durante Conferência das 

Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de 

Janeiro em 1992, impôs ao país a necessidade de discutir e implementar uma série 

de arranjos político-institucionais adequados para a gestão sustentável da 

biodiversidade (MEDEIROS, 2006). BAGGIO e MEDRADO (2003) constataram que 

a conservação e o uso sustentável da biodiversidade devem ser coordenadas com a 

utilização de seu potencial de gerar renda, sendo a melhor forma de convencer as 

comunidades locais e os empresários de preservá-la. Portanto, esta estratégia 

concede vantagens, tão-somente à diversidade biológica, quanto às populações 

humanas, gerando benefícios para agrossociobiodiversidade em sua totalidade. 

Sendo assim, torna-se urgente a adoção de novos modelos de produção 

agrícola, pecuária e silvicultural, que minimizem os impactos aos ecossistemas, que 

auxiliem na conservação da fauna e da flora e que contribuam para preservação e 

restauração das florestas, assim como tenham a capacidade de gerar renda aos 

produtores. Os Sistemas Agroflorestais (SAFs) são considerados um exemplo 

destes novos modelos de produção, que podem minimizar o declínio da 

biodiversidade (MACHADO et al., 2008) e auxiliar na recuperação de paisagens 

degradadas (FAO, 2017). Estes sistemas são considerados heterogêneos e 

biodiversos, englobando métodos agroecológicos modernos, otimizando o uso da 

terra e, ao mesmo tempo, proporcionando benefícios biológicos e socioeconômicos. 

Além disso, geram vantagens que decorrem principalmente da alternância e da 

diversificação da produção, do aproveitamento e reaproveitamento dos recursos 

intrínsecos ao sistema e do maior envolvimento dos agricultores com o sistema de 

produção (MARTINS; RANIERI, 2014).  

Desse modo, o uso sustentável da biodiversidade através da adoção de 

Sistemas Agroflorestais pode converter-se em uma estratégia para a sua 
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conservação “in situ” e “on farm” (DONAZZOLO; BALEM; SILVEIRA, 2012; NODARI; 

GUERRA, 2015). Para que este processo ocorra, trona-se essencial que haja 

conhecimento sobre as espécies vegetais, através do desenvolvimento de estudos 

que informem seus valores de uso. Por outro lado, também é necessário que as 

legislações ambientais que possibilitam este tipo de manejo florestal, sejam 

traduzidas em políticas públicas, beneficiando não somente a flora regional, mas 

também as populações que contribuem para a manutenção do ecossistema. 

1.2 Contexto histórico e atual dos modelos agropecuários e silviculturais 

convencionais em relação à biodiversidade 

A história do Brasil é marcada pela progressiva colonização europeia e a 

pressão sobre as comunidades indígenas, sendo que os hábitos e culturas do Velho 

Mundo foram sobrepondo-se às tradições locais e, até mesmo, sobre a diversidade 

biológica que originalmente ocupava o território. Estudos apontam que a inserção de 

plantas e alimentos exóticos foi tão massiva que se tornou difícil reconhecer quais 

são as plantas nativas, fenômeno denominado como “imperialismo ecológico” 

(CROSBY, 2011). Rapoport et al. (1998) relatam outro fenômeno ocasionado por 

este acontecimento, denominado como “imperialismo gastronômico”, que faz com o 

que os sabores nativos não sejam tão valorizados e apreciados quanto àqueles que 

foram trazidos pelos europeus. Assim, toda biodiversidade característica de uma 

determinada região foi gradativamente desprezada e negligenciada. Este 

pensamento colonial visa implementar no mundo uma única forma de produção 

(SILVA et al., 2019), a monocultura, em grandes extensões de terra (ZIMMERMANN, 

2009), que possui como principal pilar a devastação de um ecossistema inteiro para 

o cultivo de uma única espécie, na maioria das ocasiões, exótica para aquele 

território (BRACK, 2011). Desse modo, a agropecuária e a atividade madeireira são 

consideradas as principais responsáveis pela degradação das florestas nativas 

(BENINI et al., 2010). Consequentemente, tamanha homogeneização destes 

sistemas causa danos à conservação da biodiversidade nativa (BRACK, KINUPP; 

SOBRAL, 2007), além de promover uma monotonia alimentar e produtiva (KÖHLER; 

BRACK, 2016). Estima-se que 90% do alimento mundial provem de cultivos e 

aproveitamento de apenas 15 espécies vegetais, sendo elas: arroz (Oryza spp.), 

trigo (Triticum spp.), milho (Zea mays L.), soja (Glycine max (L.) Merrill), sorgo 
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(Sorghum bicolor (L.) Moench), cevada (Hordeum vulgare L.), cana-de-açúcar 

(Saccharum spp.), beterraba-açucareira (Beta vulgaris L.), feijão (Phaseolus vulgaris 

L.), amendoim (Arachis hypogaea L.), batatinha (Solanum tuberosum L.), batata-

doce (Ipomoea batatas (L.) Lam.), mandioca (Manihot esculenta Crantz), coco 

(Cocos nucifera L.) e banana (Musa paradisiaca L.) (KÖHLER, 2014). Dentre estas, 

apenas duas podem ser consideradas nativas do Brasil: o amendoim (A. hypogaea) 

e a mandioca (M. esculenta) (FAO, 2008; KÖHLER; BRACK, 2016). Além disso, as 

monoculturas arbóreas convencionais desenvolvidas no Brasil utilizam, na maioria 

das ocasiões, espécies exóticas, como o eucalipto (Eucalyptus spp.), o pinus (Pinus 

spp.) e a acácia-negra (Acacia spp.) (BRACK, 2007). 

Constata-se que, apesar do Brasil ser reconhecido como o país que mais 

detém biodiversidade florística no mundo (BRACK et al., 2020; CASTRO; ALBIERO, 

2016; KÖHLER; BRACK, 2016; MYERS et al., 2000; SANTOS; SCHIAVI; NEVES, 

2020), pouquíssimos são os representantes da flora autóctone que estão sendo 

aproveitadas para a produção de bens e serviços, visto que foram postos em 

descrédito devido à massiva colonização, que ocasionou na deficiência de 

conhecimento sobre a existência destas espécies, suas características e seus 

potenciais de uso. Além disso, outro problema é o limitado incentivo por parte das 

políticas de governo à transição das grandes monoculturas para sistemas de 

produção de base ecológica, que integrem e valorizem recursos da 

socioagrobiodiversidade (KÖHLER; BRACK, 2016). 

Torna-se curioso que, enquanto nacionalmente as espécies brasileiras estão 

sendo desvalorizadas, internacionalmente elas estão sendo procuradas por 

empresas estrangeiras, que buscam o patenteamento de seus recursos vegetais e 

seus subprodutos (BRACK et al., 2020). Cabe destacar os casos da Acca sellowiana 

(O. Berg) Burret) na Nova Zelândia, da Eugenia involucrata DC. nos Estados Unidos, 

e do Psidium cattleianum Sabine na Austrália (BRACK, KINUPP; SOBRAL, 2007; 

KÖHLER, 2014). Dentre estas, enfatiza-se a situação da goiaba-serrana (A. 

sellowiana), dificilmente encontrada em feiras e supermercados brasileiros, pois 

existem poucos cultivos locais e sua comercialização é rara. Em contrapartida, a 

mesma espécie está sendo amplamente cultivada na Nova Zelândia e Colômbia, 

ultrapassando a marca de 1,5 mil toneladas por safra. Grande parte da produção é 

exportada para países da Europa, além de abastecer o mercado interno para a 
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elaboração de mais de dez produtos derivados da fruta (VIEIRA; CAMILLO; 

CORADIN, 2016; MONROY, 2014). 

Em âmbito local, estima-se que cerca de 21% da flora da Região 

Metropolitana de Porto Alegre (RMPA), no Estado do Rio Grande do Sul (RS), 

apresente significativa riqueza de espécies nativas com potencial alimentício 

negligenciado (KINUPP; BARROS, 2008; KÖHLER, 2014). Porém, percebe-se que a 

maioria das plantas utilizadas nos sistemas agrícolas, tanto para alimentação, 

quanto para outras finalidades, não é originária do estado (KÖHLER, 2014). 

Entende-se que a agricultura é uma das atividades essenciais e dela 

depende a alimentação de que os humanos necessitam. Portanto torna-se 

extremamente necessário o seu desenvolvimento de forma sustentável (BENINI et 

al., 2010). Para que este propósito seja alcançado, a valorização da flora autóctone 

torna-se necessária e urgente, para que haja a possibilidade do acréscimo destas 

espécies ao nosso cotidiano. Portanto, o desconhecimento sobre seus potenciais 

produtos, subprodutos, serviços ecossistêmicos e demais utilidades, tornou-se uma 

das principais barreiras a serem vencidas. 

1.3 Sistemas Agroflorestais no Rio Grande do Sul 

A conciliação entre o aumento da produção agropecuária e silvicultural, que 

dependem diretamente da conversão da vegetação nativa e da intensificação no 

manejo de ecossistemas, e a conservação da biodiversidade, são ditos como um 

dos grandes desafios para a espécie humana no século XXI (CASSANO, 2011), em 

decorrência dos modelos de cultivo implementados atualmente, que estão causando 

a degradação dos ecossistemas e da diversidade de espécies (BAGGIO; 

MEDRADO, 2003). Portanto, torna-se necessária a adoção de novos métodos, que 

integrem soluções sociais e econômicas sustentáveis, desenvolvendo práticas que 

permitam aos produtores melhores condições de vida, segurança alimentar e, 

simultaneamente, preservem e recuperem remanescentes florestais (RODRIGUES 

et al., 2007). 

No Brasil, os Sistemas Agroflorestais (SAFs) vêm despertando o interesse 

dos produtores rurais (CORDEIRO et al., 2017), sendo amplamente estudados e 

difundidos nos últimos anos. Estes sistemas produtivos, considerados uma solução 

alternativa aos problemas enfrentados nos cultivos convencionais (CASSANO, 2011; 
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CASTRO et al., 2009; DANIEL et al., 2000), integram espécies arbóreas e culturas 

agropecuárias, visando não apenas a produção e a expansão da economia, mas 

também a melhoria na qualidade dos recursos ambientais, graças às interações 

socioagroecológicas que acontecem nesse processo (RODRIGUES et al., 2007). Os 

SAFs são definidos como sistemas produtivos permanentes de uso da terra, sendo 

caracterizados pelo uso sustentável dos recursos naturais e pela associação de 

espécies lenhosas com cultivos agrícolas e/ou pecuários em uma mesma área, de 

forma simultânea ou temporal (SOUZA et al., 2011). Além disso, outros aspectos, 

como a implementação da diversidade biológica e cultural, a adoção de práticas 

agroecológicas inerentes, que possibilitem e conciliem o uso mais eficiente dos 

serviços e produtos naturais, desenvolvimento econômico e redução de impactos 

ambientais, são atribuídos a estes sistemas (WANDELLI, 2011; CORDEIRO et al., 

2017). Curiosamente, Daniel e colaborados, em 1999, relataram que os SAFs já 

eram implantados em culturas antigas e foram resgatados para atender às 

necessidades de evolução no uso da terra, especialmente em regiões tropicais. 

Hoje, se expandem por praticamente todas as regiões onde sejam possíveis a 

combinação de cultivos agropecuários e florestais. 

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA, 2009) elenca 

algumas vantagens na adoção de Sistemas Agroflorestais, dentre elas: 

 maior diversificação da produção; 

 segurança alimentar da família rural e dos consumidores; 

 eficiência no uso dos fatores de produção; 

 aumento da produtividade primária (biomassa, matéria orgânica) pela 

manutenção da umidade e das condições bióticas e abióticas do solo; 

 intensificação do uso da terra; 

 uso permanente da terra, disseminando a necessidade de derruba e queima 

de novas áreas e o aumento de oportunidades de fixação do homem em 

determinada região; 

 melhor qualidade do alimento pela redução do uso de agrotóxicos; 

 propiciam impactos econômicos e sociais significativos por meio dos produtos 

e subprodutos madeireiros, medicinais e alimentícios. 

Além dos benefícios descritos acima, também cabe citar aqueles que 

desempenham papel fundamental na sustentabilidade, conservação e preservação 
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dos ecossistemas (BOLFE et al., 2009; CASTRO et al., 2011; FÁVERO; LOVO; 

MENDONÇA, 2008; MARTINS; RANIERI, 2014; RODRIGUES et al., 2007; 

URRUTH, BASSI; CHEMELLO, 2022; WANDELLI, 2011): 

 auxiliam na recuperação de áreas degradadas; 

 utilizam de grande diversidade de plantas, elevando a biodiversidade; 

 intercultivam plantas perenes arbóreas, arbustivas e palmáceas; 

 desempenham papel de corredor ecológico, conectando fragmentos florestais 

e auxiliando na manutenção do fluxo gênico; 

 fornecem habitats para espécies que toleram certo nível de distúrbio; 

 funcionam como zona tampão mitigadora do efeito de borda em reservas 

ecológicas; 

 recuperam áreas de preservação permanente de matas ciliares e de áreas 

íngremes de regiões já degradadas; 

 atraem e mantem a fauna silvestre; 

 melhoram a ciclagem de nutrientes; 

 melhoram a proteção do solo contra os efeitos erosivos da chuva e minimizam 

a lixiviação e compactação;  

 melhoram o microclima local; 

 aumentam a fixação de carbono. 

A diversificação de cultivos mediante às agroflorestas tornou-se uma fonte 

estratégica de produção de alimentos diante do monocultivo. Cabe ainda citar que 

Bolfe e colaboradores (2009), recomendam que os SAFs sejam direcionados 

especialmente para a recuperação das duas centenas de milhões de hectares de 

áreas já desmatadas e abandonadas no Brasil, fator que, possivelmente, provocaria 

uma diminuição na taxa de desmatamento e na frequência de queimadas de novas 

áreas de florestas nativas. Ademais, Valois (2003) destaca que os SAFs conduzidos 

por agricultores familiares têm demonstrado vantagens comparativas em relação aos 

cultivos convencionais, visto que, além de evitar a degradação de solos e 

proporcionar o aumento da matéria orgânica como consequente benefício para a 

melhoria química e física dos solos, essa associação de culturas traz ainda o grande 

mérito de reduzir a incidência de pragas e doenças nas lavouras. 

No entanto, a Legislação Ambiental Brasileira prevê restrições para 

exploração e uso econômico da vegetação nativa. Ainda assim, em determinadas 
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situações, podem ser oferecidas oportunidades para a gestão sustentável dos 

ecossistemas (Ewert et al., 2016). De acordo com a Legislação Florestal Brasileira, 

os Sistemas Agroflorestais implantados por pequenos agricultores, indígenas, 

quilombolas, e populações tradicionais, são legalmente consideradas como 

atividades de interesse social, e há incentivos governamentais para tais práticas, 

incluindo apoio financeiro (Lei Federal nº11.428 de 2006, Art. 3º; Lei nº12.651 de 

2012, Art. 3º; Lei Federal nº12.854 de 2013). No Rio Grande do Sul, a Secretaria 

Estadual do Meio Ambiente e Infraestrutura (SEMA-RS), através do Departamento 

de Biodiversidade (DBIO), desenvolveu um procedimento para a regularização do 

manejo sustentável da flora nativa, a Certificação Agroflorestal (SAC: Sistema 

Agroflorestal Certificado). Trata-se de uma licença ambiental simplificada, isenta de 

impostos e amparada pelos técnicos e analistas do órgão ambiental, que atende, 

principalmente, agricultores familiares e comunidades tradicionais (URRUTH, 2018). 

Este procedimento admite, em um único certificado, todas as licenças de gestão e 

restrições, como corte e poda de árvores, arbustos e trepadeiras, poda de bordas, e 

todas as outras intervenções necessárias para a desenvolvimento da agrofloresta. 

As permissões também incluem a colheita de frutos, sementes, folhas, cascas e 

outros Produtos Florestais Não-Madeireiros (PFNM) do sistema para fins comerciais 

(URRUTH, BASSI; CHEMELLO, 2022). A única exceção é para os casos de 

produtos florestais madeireiros de espécies nativas, que necessitem ser 

transportados para fora dos limites da propriedade. Esta situação requer uma 

segunda autorização, a emissão do Documento de Origem Florestal (DOF) junto ao 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). 

Além disso, o SAC também tem como premissa que o manejo a ser realizado na 

área licenciada atenderá as práticas agroecológicas, preferencialmente sem o uso 

de produtos agroquímicos, com cuidados ambientais adequados quanto ao solo e 

água, assim como a exploração racional dos recursos intrínsecos (URRUTH, 2018). 

De acordo com a SEMA-RS (2017), o procedimento de Certificação 

Agroflorestal é realizado da seguinte forma:  

 o requerente realiza a solicitação on-line, através do Sistema Online de 

Licenciamento Ambiental (SOL), onde devem ser fornecidas informações 

simplificadas, como a descrição do uso histórico do solo, a cobertura vegetal 

atual e as metas de manejo para o local; 
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 após o envio das informações pelo solicitante, os técnicos da SEMA visitam a 

propriedade para definir, em acordo com o agricultor, quais práticas de 

manejo podem ser autorizadas; 

 durante a visita técnica, os profissionais avaliam o cumprimento do manejo 

florestal exigido em cada local de acordo com as restrições e permissões da 

legislação ambiental; 

 ainda durante a visita, são definidas algumas questões, como o polígono 

(área) da propriedade ou outro local onde ocorrerá o manejo, os tipos de 

procedimentos que o agricultor deseja implementar, as espécies de interesse 

para cultivo ou exploração, a indicação dos produtos que se esperam 

explorar, assim como são determinadas as restrições ambientais; 

 após a vistoria e revisão da documentação fornecida, caso todas as 

atribuições estejam nas conformidades, o Certificado Agroflorestal é emitido 

pelo órgão ambiental. 

Cabe ressaltar que este tipo de licença ambiental é uma ação pioneira entre 

os órgãos ambientais no Brasil. Além de estar focado em oportunidades para a 

conservação de espécies nativas e ameaçadas de extinção, a certificação contribui 

para o aumento da biodiversidade em diferentes sistemas de produção, reduzindo 

impactos, controlando táxons, adotando práticas ecologicamente corretas e 

estabelecendo mercados justos. Devido a estas contribuições, o SAC, em conjunto 

com outras iniciativas de conservação da sociobidiversidade no RS, obteve o Selo 

do Prêmio Nacional de Agrobiodiversidade Juliana Santilli, organizado pelo Instituto 

Socioambiental (ISA), a principal premiação no tema da agrobiodiversidade em 

âmbito nacional.  

A Certificação Agroflorestal desenvolvida pelos técnicos ambientais da 

SEMA consiste em um novo tipo de abordagem do órgão ambiental, que visa 

avançar para além das políticas ambientais tradicionais de comando e controle, 

assim como propor uma mudança na visão sobre o extrativismo envolvendo a 

vegetação nativa, tratando a exploração sustentável da flora como uma verdadeira 

oportunidade para a conservação de ecossistemas e da biodiversidade nativa 

(URRUTH, 2018). 
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2 PROBLEMA E JUSTIFICATIVA 

A partir das conceituações e fundamentações apresentadas, constata-se 

que o cenário se tornou favorável para a implementação de sistemas agroflorestais 

em regiões que abriguem florestas tropicais e subtropicais, como é o caso do Estado 

do Rio Grande do Sul, composto por remanescentes da Mata Atlântica. Apesar de 

haver a concordância de que os SAFs apresentam vantagens ecológicas e podem 

reduzir o alto investimento em uma cultura que abriga uma única espécie, verifica-se 

que estes ainda são considerados uma atividade complexa, que apresenta tantos 

riscos e incertezas como outras atividades agrícolas e florestais mais conhecidas 

(BENTES-GAMA et al., 2005). Além disso, Schroth et al. (2004) apontam que 

apenas os sistemas agroflorestais mais complexos, caracterizados por estrutura e 

diversidade similares aos ecossistemas naturais, apresentam elevado potencial para 

a preservação e recuperação das florestas, e conservação de espécies ameaçadas. 

Desse modo, torna-se necessário o desenvolvimento de estudos que reconheçam a 

biodiversidade, com intuito de agregar valor de uso para as espécies e, como 

consequência, possibilitar a conservação “in situ” e “on farm”. 

Portanto, o escasso conhecimento quanto às utilidades intrínsecas da flora 

lenhosa de interesse agroflorestal no Rio Grande do Sul, assim como a carência de 

estudos sobre as suas interações ecológicas ao serem inseridas nestes modelos de 

cultivo, estão afetando de forma negativa a conservação da biodiversidade e a 

extração correta de seus produtos. Para que a exploração dos recursos florestais se 

desenvolva de forma sustentável, é fundamental que haja conhecimento sobre os 

táxons que os provêm. Diante disso, ficam os seguintes questionamentos: quais são 

as espécies lenhosas de interesse agroflorestal no Rio Grande do Sul? Quais destas 

são nativas, exóticas ou exóticas-invasoras? Quais estão ameaçadas de extinção? 

Quais são seus valores de uso, seus produtos e subprodutos? Quais são suas 

funções agroecossistêmicas?  
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3 OBJETIVOS 

3.1 Objetivo geral 

O objetivo geral deste Trabalho de Conclusão de Curso é determinar quais 

são as espécies arbustivas e arbóreas de interesse agroflorestal em Sistemas 

Agroflorestais certificados pela Secretaria Estadual do Meio Ambiente e 

Infraestrutura do Estado do Rio Grande do Sul, Brasil (SEMA-RS), assim como 

realizar uma revisão bibliográfica sobre elas, com o intuito de conhecer as principais 

utilidades, produtos, subprodutos e funções agroecológicas consideradas benéficas 

para as populações humanas e para os agroecossistemas. 

3.2 Objetivos específicos 

Os objetivos específicos deste Trabalho de Conclusão de Curso são: 

 

a) Determinar quais são as espécies arbustivas e arbóreas de interesse 

agroflorestal em SAFs certificados pela Secretaria Estadual do Meio Ambiente 

e Infraestrutura do Estado do Rio Grande do Sul, Brasil (SEMA-RS); 

 

b) Determinar quais destas espécies são nativas, exóticas ou exóticas-

invasoras, além de apontar quais estão classificadas como ameaçadas de 

extinção, em nível estadual e nacional; 

 

c) Descrever quais são os valores de uso destas espécies quanto às suas 

funções agroecossistêmicas e usos de interesse para a humanidade, como o 

uso alimentício, uso ornamental, uso comercial, uso na medicina popular e 

uso madeireiro. 

 

4 METODOLOGIA 

Para determinar quais são os táxons de interesse agroflorestal no Rio 

Grande do Sul, foram analisados os pedidos de Certificação Agroflorestal realizados 

pelos proponentes, no período entre 2019 e 2021, os quais estão disponíveis no 
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Sistema de Licenciamento Ambiental do Rio Grande do Sul (www.sol.rs.gov.br). 

Nesse documento, os solicitantes expressam quais são as espécies que desejam 

empregar na agrofloresta, relatando nome científico, caso haja conhecimento, ou 

apenas o nome popular. No último caso, a identidade taxonômica da espécie foi 

determinada através da consulta em bibliografia especializada, como “Flora Arbórea 

e Arborescente do Rio Grande do Sul, Brasil” (SOBRAL et al., 2013) e “Nomes 

Populares e Científicos de Plantas do Rio Grande do Sul” (BACKES, 2001). 

A obtenção das publicações de cunho científico que foram utilizadas na 

revisão bibliográfica sobre o valor de uso das espécies lenhosas de interesse 

agroflorestal, foram extraídas através do “Google Schoolar”, em sua configuração 

padrão, a qual se caracteriza como: data das publicações - "a qualquer momento"; 

ordem das publicações - "ordenar por relevância"; idioma das publicações - "em 

qualquer idioma"; com a seleção das opções "incluir patentes" e "incluir citações". A 

pesquisa foi realizada utilizando-se combinações das seguintes palavras-chaves: 

nomenclatura científica da espécie, acompanhada por “sistema agroflorestal”, “uso”, 

“restauração” e “manejo”. Foram consultadas as publicações apresentadas nas três 

primeiras páginas disponíveis após a pesquisa de cada uma das palavras-chaves e 

os estudos foram selecionados atribuindo como critério de inclusão a abordagem 

direta da espécie associada às utilidades pertinentes para este trabalho, como os 

usos de produtos e subprodutos madeiráveis e não-madeiráveis, conforme se 

encontram conceituados na Tabela 1. Informações como uso farmacêutico e 

bioquímico industrial, além de fenologia e sucessão ecológica, não foram 

compiladas. Os dados obtidos através desta pesquisa foram tabulados por meio do 

programa Microsoft Excel for Windows 10. 

Para determinar a origem das espécies (exóticas, exóticas-invasoras ou 

nativas) em relação ao Brasil e Rio Grande do Sul, foram consultadas as 

plataformas digitais Flora e Funga do Brasil (http://floradobrasil.jbrj.gov.br), a Flora 

Digital do Rio Grande do Sul e Santa Catarina (https://floradigital.ufsc.br/), a Base de 

Dados Nacional de Espécies Exóticas Invasoras do Instituto Hórus 

(https://bd.institutohorus.org.br/), além da Lista de Espécies Exóticas Invasoras do 

Estado do Rio Grande do Sul (Portaria SEMA nº79/2013) e a publicação “Flora 

Arbórea e Arborescente do Rio Grande do Sul, Brasil” (SOBRAL et al., 2013). 
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Tabela 1 - Conceituação das categorias de uso aplicadas neste estudo para a classificação 

das espécies de interesse agroflorestal em SAFs certificados pela SEMA/RS. 

Categoria de uso Conceituação 

Usos Não-Madeireiros 

Agroecossistêmico Espécies que cumprem funções ecossistêmicas e no ciclo 

produtivo, assim como aquelas indicadas para recuperação 

de áreas degradadas. Ex.: forragem, sombreamento, corta-

vento, caducifolia, fixação de nitrogênio, fertilização, 

cobertura e restauração de solo (aeração, infiltração de água, 

aumento de fertilidade), abrigo, poleiros para a fauna. 

Alimentício Espécies utilizadas para alimentação humana e/ou animal. 

Comercial Espécies que possuem importância econômica devido a 

comercialização de seus produtos e subprodutos. 

Medicina Popular Espécies popularmente utilizadas no tratamento de 

enfermidades, sem processamento industrial. Ex.: aplicação 

direta de partes da planta, ou na forma de infusões, 

pomadas, entre outros. 

Ornamental Espécies utilizadas para ornamentação de zonas urbanas e 

rurais. Ex.: arborização de praças, rodovias, parques e de 

pastagens. 

Outros  Espécies que provêm subprodutos utilizados na cosmética 

artesanal e tinturaria natural, além produtos não-madeiráveis 

aproveitados para artesanato. Ex.: óleos essenciais, 

hidrolatos, fixadores e pigmentos tinctóricos; fibras e folhas 

utilizadas para elaboração de peças artesanais. 

Usos Madeireiros 

Energia Espécies utilizadas como lenha ou carvão vegetal. 

Construção e 

artefatos 

Espécies utilizadas na construção civil, construção naval e 

outras construções de menor porte, assim como na produção 

de artefatos, carpintaria e marcenaria. 

Madeireiro Espécies utilizadas para uso da madeira, sem especificação 

quanto à sua finalidade. 

Fonte: elaborada pela autora. 
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Para determinar o grau de ameaça à conservação das espécies em nível 

nacional e estadual, foram consultados o Livro Vermelho da Flora do Brasil 

(MARTINELLI; MORAES; 2013) e a Lista Nacional Oficial de Espécies da Flora 

Ameaçadas de Extinção (Portaria MMA nº443 de 17 de dezembro de 2014), além da 

Lista de Espécies da Flora Nativa Ameaçadas de Extinção no Estado do Rio Grande 

do Sul (Decreto nº52.109 de 19 de dezembro de 2014). 

 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram encontradas 203 espécies lenhosas, distribuídas em 58 Famílias 

Botânicas, de interesse agroflorestal em Sistemas Agroflorestais certificados pela 

SEMA-RS. As famílias com maiores números de espécies citadas foram Fabaceae 

(28), Myrtaceae (19), Lauraceae (14), Meliaceae (10) e Moraceae (10). Juntas, 

essas cinco famílias representaram 39,0% do total de espécies levantadas neste 

estudo. Em contraponto, 29 famílias apresentaram apenas uma espécie de interesse 

agroflorestal (Gráfico 1). 

A Família Fabaceae apresentou um número expressivo de espécies. Trata-

se de um dos grupos taxonômicos de plantas mais importantes em termos de 

riqueza de espécies, correspondendo a terceira maior família entre as 

angiospermas, na qual estão inseridos cerca de 730 gêneros e 19.400 espécies 

(SILVA; CHEVREUIL; GONÇALVES, 2014). No Brasil, as leguminosas compõem a 

família que apresenta a maior diversidade de espécies entre todas as demais e 

encontra-se distribuída em todos os biomas (RODRIGUES et al., 2020). 

Combinações de espécies fabáceas em sistemas podem resultar na melhora das 

funções do solo, sustentando a produtividade, restaurando o carbono orgânico do 

solo (COS) e reduzindo a incidência de doenças e pragas (GRAHAM; VANCE-

CARROLL, 2003). Em razão disso, estudos apontam que a família possui grande 

potencial para restauração ecológica (FREITAS et al., 2016; SOUZA et al., 2011). 
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Gráfico 1 – Riqueza de espécies lenhosas de interesse agroflorestal em SAFs certificados 

pela SEMA-RS e suas respectivas Famílias Botânicas.  
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 Fonte: elaborado pela autora. 

 

O levantamento de dados sobre a origem das espécies (Gráfico 2) aponta 

que 145 são originárias do Brasil, enquanto 58 são consideradas exóticas. Para o 

território do Rio Grande do Sul, 140 espécies são nativas e 63 são exóticas, sendo 

que 19 destas compõem a Lista de Espécies Exóticas-Invasoras do Rio Grande do 

Sul (Portaria SEMA nº79/2013). 

É importante salientar que a introdução de espécies exóticas em SAFs pode 

tornar-se em uma problemática, visto que estes são capazes de ultrapassar 

barreiras à colonização, reprodução e dispersão impostas por ambientes estranhos, 

com o potencial de se converter em uma invasão biológica, causando impactos aos 

ambientes invadidos e, até mesmo, para as atividades humanas (SAMPAIO; 

SCHMIDT, 2013). Com relação às cadeias de produção, cabe ressaltar que a 

presença de espécies exóticas-invasoras (EEI) — reconhecidas como uma das 

principais causas de perda da diversidade biológica no planeta (MORO et al., 2012) 

— pode causar desequilíbrios ou alterações nos ecossistemas, além de ter um 

impacto potencialmente irreversível, através de hibridização ou competição, nos 

componentes nativos da biodiversidade (BAGGIO; MEDRADO, 2003). AMADOR 
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(2003) relata que os sistemas agroflorestais, pela aproximação aos ecossistemas 

naturais em estrutura e diversidade, apresentam um grande potencial para a 

restauração de áreas e ecossistemas degradados, além de transformar as 

atividades de produção de degradantes em regenerativas. Porém, a inserção de 

componentes exóticos aos estratos pode influenciar de forma negativa aos 

propósitos fundamentais inferidos aos SAFs. 

Gráfico 2 – Origem das espécies lenhosas de interesse agroflorestal em SAFs certificados 

pela SEMA-RS. Legenda: Nativas (BR) – espécies nativas do BR; Nativas (RS) – espécies 

nativas do RS; Exóticas (BR) – espécies exóticas para o BR; Exóticas (RS) – espécies 

exóticas para o RS; EEI (RS) – espécies exóticas-invasoras para o RS. 
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Fonte: elaborado pela autora. 

 

Quanto às espécies ameaçadas de extinção em nível nacional e estadual, 7 

estão presentes no Livro Vermelho da Flora do Brasil (MARTINELLI; MORAES; 

2013) e na Lista Nacional Oficial de Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção 

(Portaria MMA nº443 de 17 de dezembro de 2014), sendo elas: Araucaria 

angustifolia (Bertol.) Kuntze e Recordia reitzii (Moldenke) N.O'Leary & V.Thode, na 

categoria Criticamente Em Perigo (CR); Butia eriospatha (Mart. ex Drude) Becc., 

Cedrela fissilis Vell., Euterpe edulis Mart., Gleditsia amorphoides (Griseb.) Taub. e 

Plinia edulis (Vell.) Sobral, na categoria Em Perigo (EN). Na Lista de Espécies da 

Flora Nativa Ameaçadas de Extinção no Estado do Rio Grande do Sul (Decreto 

nº52.109 de 19 de dezembro de 2014), estão presentes 19 espécies: 3 estão 

classificadas na categoria Criticamente Em Perigo (CR), 8 estão classificadas na 



22 

categoria Em Perigo (EN), 5 estão classificadas na categoria Vulnerável (VU), 2 

estão classificadas na categoria Quase Ameaçada (NT) e 1 está classificada na 

categoria Dados Insuficientes (DD). Estão listadas na categoria mais preocupante 

(CR), as espécies Apuleia leiocarpa (Vogel) J.F.Macbr., Butia catarinensis Noblick & 

Lorenzi e Esenbeckia hieronymi Engl. Em comum, entre as listagens nacional e 

estadual, estão presentes 6 espécies, sendo elas: A. angustifolia (EN/BR; VU/RS); 

B. eriospatha (VU/BR; EN/RS); E. edulis (VU/BR; EN/RS); G. amorphoides (VU/BR; 

EN/RS); P. edulis (VU/BR; DD/RS); e R. reitzii (EN/BR; EN/RS). 

As práticas agroecológicas são responsáveis por manter a diversidade 

genética de grupos taxonômicos que servem como alimento, fonte de fibras, óleos, 

energia, medicamentos, entre outros, principalmente pelo uso sustentável e pela 

conservação “in situ-on farm” (NODARI; GUERRA, 2015). A estratégia de 

conservação “in situ-on farm”, conhecida também como na “propriedade rural”, é um 

sistema complexo e dinâmico, tendo os sistemas sociais e econômicos importância 

fundamental na amplificação da diversidade de variedades locais, bem como na sua 

própria conservação (DONAZZOLO, 2012). Sendo assim, os Sistemas Agroflorestais 

podem atuar como agentes que viabilizam a conservação pelo uso (NODARI; 

GUERRA, 2015), pois adotam mecanismos de produção que conservam, por sua 

estrutura e funcionalidade, os recursos genéticos vegetais (DUBOIS, 2008) e, 

consequentemente, podem contribuir para a conservação de espécies ameaçadas 

de extinção, quando empregadas nestes sistemas.  

A revisão bibliográfica sobre o valor de uso das 203 espécies lenhosas de 

interesse agroflorestal no Rio Grande do Sul (Apêndice A), mostra que 167 espécies 

possuem funções agroecossistêmicas catalogadas nas bibliografias consultadas, 

desempenhando papéis fundamentais para estruturação e funcionamento dos 

sistemas ecológicos e produtivos; 152 espécies são utilizadas na medicina popular 

para complementar, ou até mesmo tratar de forma efetiva, diversas enfermidades; 

130 espécies são consideradas ornamentais, utilizadas para compor a beleza cênica 

de ambientes urbanos e rurais; 121 espécies são utilizadas como alimento, seja para 

alimentação de humanos, ou para alimentação de animais domésticos e/ou 

silvestres; 95 espécies são utilizadas como madeira, mas não foram especificadas, 

nas bibliografias consultadas, para quais finalidades; 88 espécies possuem madeira 

utilizada para grandes e pequenas construções civis, navais e industriais, além da 

confecção de artefatos e itens de movelaria, carpintaria e marcenaria; 82 espécies 
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possuem madeira utilizada para obtenção de energia, no formato de lenha e/ou 

carvão vegetal; 50 espécies possuem outras utilidades, como o fornecimento 

subprodutos que são aproveitados na cosmética artesanal e tinturaria natural, além 

produtos não-madeiráveis para artesanato (Tabela 2). Além disso, a revisão 

bibliográfica aponta que 98 espécies são importantes economicamente, devido ao 

fato de possuírem estabelecida cadeia comercial, tendo seus produtos e 

subprodutos produzidos em maiores proporções para serem comercializados, seja 

em âmbito regional, nacional ou internacional.  

Tabela 2 – Número de famílias e espécies citadas por categoria de uso. 

Categoria de Uso Total de famílias citadas Total de espécies citadas 

Agroecossistêmico 55 167 

Alimentício 42 121 

Comercial 38 98 

Medicina Popular 51 152 

Ornamental 43 130 

Outros 24 50 

Madeireiro 34 95 

Construção e artefatos 38 88 

Energia 37 82 

Fonte: elaborada pela autora. 

Dentre as 98 espécies com citações encontradas para a categoria “Uso 

Comercial”, é interessante destacar que 9 estão listadas no Livro Vermelho da Flora 

do Brasil (MARTINELLI; MORAES; 2013), na Lista Nacional Oficial de Espécies da 

Flora Ameaçadas de Extinção (Portaria MMA nº443 de 17 de dezembro de 2014) e 

na Lista de Espécies da Flora Nativa Ameaçadas de Extinção no Estado do Rio 

Grande do Sul (Decreto nº52.109 de 19 de dezembro de 2014), conforme constam 

as informações descritas na Tabela 3. Apenas a espécie M. frondosus (Fabaceae) 

possui uso comercial atribuído ao Produto Florestal Madeireiro (PFM), enquanto as 

demais, possuem valor comercial devido aos seus Produtos Florestais Não-

Madeireiros (PFNM). Os PFNMs são todos aqueles produtos que podem ser 

extraídos da floresta, que não seja a madeira, como, por exemplo, os óleos, frutos, 

sementes, folhas, raízes, cascas e resinas (GUEDES; SILVA, 2012). Entende-se 

que a extração sustentável de PFNMs é uma atividade fundamental para os 
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moradores da região provedora de recursos naturais, pois permite valorizar a 

floresta, que é preservada em pé. Ou seja, a valorização destes produtos contribui 

de forma positiva para a biodiversidade, pois inviabiliza a derrubada das árvores e 

arbustos para a exploração madeireira, que muitas vezes, contribui para a erosão 

genética das espécies de maior valor comercial, o que compromete seu 

aproveitamento futuro e, por consequência, sua preservação (FIEDLER; SOARES; 

SILVA, 2008). 

Tabela 3 – Espécies de interesse agroflorestal em risco de extinção, suas respectivas 

categorias de ameaça e usos comerciais. 

Espécie Categoria de ameaça Uso Comercial 

Apuleia leiocarpa (Vogel) 

J.F.Macbr. 

CR (RS) Partes secas (medicinal) 

vendidas em setembro nas 

feiras de Chapecó – SC 

(BERNARDI, 2016). 

Araucaria angustifolia 

(Bertol.) Kuntze 

EN (BR); VU (RS) Comercialização do pinhão 

(ALVES et al., 2017; 

CARRASCO, 2019; MACHADO, 

2018; STELMACH, 2022). 

Butia catarinensis Noblick & 

Lorenzi 

CR (RS) Comercialização do fruto in 

natura e produção de cachaças, 

sucos e doces (BESSELL. 2018; 

FOGAÇA, 2014; SANTOS, 

2017; SCHRICKTE, 2019). 

Butia odorata (Barb.Rodr.) 

Noblick & Lorenzi 

EN (RS) Consumo in natura e matéria 

prima para indústria alimentícia 

(BELLÉ, 2014; KÖHLER, 2014; 

MISTURA, 2013) 

Geonoma gamiova Barb. 

Rodr. 

VU (RS) Vendida em para centros 

urbanos, onde são utilizadas em 

floriculturas para confecção de 

arranjos florais (CECCON-

VALENTE; NEGRELLE, 2013; 

VALENTE, 2009). 

Gleditsia amorphoides 

(Griseb.) Taub. 

VU (BR); EN (RS) Casca com valor industrial, pela 

alta porcentagem de saponina 

(CARVALHO, 2003). 
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Tabela 3 – Continuação. 

Espécie Categoria de ameaça Uso Comercial 

Jacaranda puberula Cham. NT (RS) Comercializada em mercados e 

feiras livres, como planta 

medicinal (AZEVEDO, 2006; 

SOMBRA, 2016). 

Jacaratia spinosa (Aubl.) 

A.DC. 

NT (RS) A indústria de doces caseiros 

usa partes do seu caule em 

substituição à polpa do fruto de 

coco (FREITAS et al., 2011; 

LIMA et al., 2009). 

Myrocarpus frondosus 

Allemão 

VU (RS) Alto valor comercial da madeira 

(AIMI et al., 2019; CARDOSO-

LEITE et al., 2010). 

Fonte: elaborada pela autora. 

Quanto às Famílias Botânicas e suas respectivas espécies, em relação às 

categorias de uso elencadas para este trabalho (Gráfico 3), observa-se que, em 

média, são atribuídas 5 utilidades para cada família, sendo que Annonacae, 

Sapotaceae e Fabaceae possuem um representante cada, que configuram nas nove 

categorias de uso. 

Gráfico 3 – Famílias Botânicas e suas respectivas espécies de interesse agroflorestal, em 

relação às categorias de uso elencadas para este trabalho. 

0

5

10

15

20

25

30

Nº de espécies Nº de categorias

 Fonte: elaborado pela autora. 
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A espécie Annona sylvatica A.St.-Hil.(Annonaceae), popularmente conhecida 

como araticum ou ariticum, é nativa do Rio Grande do Sul e ocorre na Mata 

Atlântica, alcançando o leste da Depressão Central e eventualmente o sul da 

Planície Costeira (FLORA DIGITAL DO RIO GRANDE DO SUL E SANTA 

CATARINA, 2022). O levantamento bibliográfico demonstra que seus frutos são 

comestíveis e, quando submetidos à fermentação, produzem bebida vinhosa, além 

de possuir importância econômica no setor de fruticultura brasileiro (CARVALHO, 

2008). Trata-se de uma planta ornamental, empregada na arborização urbana 

(NASCIMENTO, 2016), além de ter suas fibras aproveitadas para confecção de 

peças artesanais (SANTOS, 2016). A madeira pode ser utilizada para confecção de 

cabos de ferramentas, caixotaria e lenha (SANTOS, 2016). É amplamente aplicada 

na medicina popular, sendo as folhas utilizadas contra febre, tosse, úlceras 

causadas por sífilis, espasmos musculares, angina e diarreia (GIMENES, 2013); a 

casca, na forma de fumigação, nos casos de menstruação exagerada (Carvalho, 

2008); e as sementes no combate aos piolhos (CORREA, 2019). Ademais, é 

indicada para recuperações de margens e reservatórios (LOPES; GONÇALVES, 

2006). 

A espécie Chrysophyllum gonocarpum (Mart. & Eichler) Engl. (Sapotaceae), 

popularmente conhecida como aguaí, aguaí-da-serra e cerejinha, é nativa do Rio 

Grande do Sul e ocorre em todas as formações florestais (FLORA DIGITAL DO RIO 

GRANDE DO SUL E SANTA CATARINA, 2022). O levantamento bibliográfico 

aponta que seus frutos são adocicados e comestíveis, usados na fabricação de 

sorvetes caseiros e na preparação de doces, vendidos em mercados populares, na 

Argentina e no Paraguai (CARVALHO, 2006; KOCH, 2008). A madeira é aplicada 

em obras internas, em trabalhos de carpintaria, na confecção de cabos de 

ferramentas e em pequenos móveis, e serve como lenha. É utilizada na arborização 

urbana (LOPES; GONÇALVES, 2006), para fins medicinais, por suas propriedades 

terapêuticas (CARVALHO, 2006) e na recuperação de ambientes ripários (FELIPPI 

et al., 2010), além de ser recomendada para enriquecimento de capoeiras e matas 

(LOPES; GONÇALVES, 2006). 

A espécie Myrocarpus frondosus Allemão (Fabaceae), popularmente 

conhecida como cabreúva, é nativa do Rio Grande do Sul e ocorre nas florestas do 

Alto Uruguai e Depressão Central (FLORA DIGITAL DO RIO GRANDE DO SUL E 

SANTA CATARINA, 2022). Além disso, está presente na Lista de Espécies da Flora 
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Nativa Ameaçadas de Extinção no Estado do Rio Grande do Sul (Decreto nº52.109 

de 19 de dezembro de 2014), como vulnerável (VU). O levantamento bibliográfico 

informa que a cabreúva destaca-se entre as espécies arbóreas nativas com a maior 

produção comercial de madeira da Mata Atlântica (AIMI et al., 2019), sendo utilizada 

na construção civil e naval, assim como para produção de peças torneadas, 

dormentes, cruzetas, postes, mourões, degraus de escada, roda de água, lambris, 

moveis comum e de luxo, balcões, cabos de ferramentas e lenha de boa qualidade 

(FOWLER, 2011; MEDRADO; CARVALHO, 1994). Possui atributos ornamentais 

(SANTOS, 2008; CARVALHO, 2003; SILVA et al., 2022), seus frutos podem ser 

utilizados como alimento (AIMI et al., 2019; VILELA, 2022) e sua resina tem sido 

indicada para o tratamento de bronquite, laringite, catarro, tuberculose e disenteria 

(RAUBER, 2006), além de ser recomendada para recuperação de ecossistemas 

alterados (CARVALHO, 2003; SANTOS, 2008; SILVA et al., 2022). 

Em contraponto às famílias Annonacae, Sapotaceae e Fabaceae, o 

levantamento bibliográfico aponta que a família Monimiaceae, com uma espécie de 

interesse agroflorestal (Mollinedia schottiana (Spreng.) Perkins), foi classificada 

apenas em uma categoria de uso, a “Medicina Popular”. Conhecida como pimenteira 

ou capixim, M. schottiana é nativa do Rio Grande do Sul e ocorre na Mata Atlântica, 

na floresta da encosta meridional da Serra Geral e na encosta da Serra do Sudeste 

(FLORA DIGITAL DO RIO GRANDE DO SUL E SANTA CATARINA, 2022). É 

popularmente empregada no tratamento de enfermidades (CRUZ, 2014; ELIAS, 

2013; PORTO, 2022; ZANONI, 2018), como antiespasmódico (ELIAS et al., 2018; 

HOMEM et al., 2015) e contra os males do estômago (SILVEIRA, 2014). 

Após o término da revisão bibliográfica, constatou-se que não foram 

encontradas informações quanto às utilidades pertinentes para este trabalho sobre 

as espécies Eugenia rostrifolia D.Legrand (Myrtaceae) e Xylosma pseudosalzmanii 

Sleumer (Salicaceae), ambas nativas do Brasil e Rio Grande do Sul, fato que 

evidencia a necessidade de mais estudos que valorizem a biodiversidade nativa. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ainda há muito que conhecer sobre os Sistemas Agroflorestais. Porém, deve-

se reconhecer que a sua lógica é extremamente coerente com os princípios básicos 

para a harmonização da vida humana com a natureza (FELIX, 2018), além de 

simpatizar com as diretrizes estabelecidas pelos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) no Brasil (ONU, 2015), principalmente com o Objetivo nº2, “Fome 

Zero e Agricultura Sustentável e Objetivo nº15, “Vida Terrestre”. Ademais, os SAFs 

contribuem para a conservação e manejo da agrobiodiversidade, segurança 

alimentar e resiliência da população, valorização dos saberes locais e conservação 

dos recursos ambientais (AMARAL, 2014). Também possuem potencial para 

minimizar a degradação ambiental, pois utilizam elementos da flora nativa e o 

componente arbóreo auxilia na proteção do solo e dos recursos hídricos, 

aumentando a ciclagem de nutriente e, consequentemente, diminuindo a erosão 

(JUNIOR; CABREIRA, 2012).  

Torna-se cada vez mais preocupante que o Brasil, reconhecido no mundo 

pela sua ampla diversidade biológica (BAGGIO; MEDRADO, 2003; FERRO; 

BONACELLI; ASSAD, 2006; MEDEIROS, 2006; MITTERMEIER et al., 2005; SILVA 

et al., 2019), abrigue padrões culturais, fortemente arraigados, que privilegiem 

produtos e cultivos exóticos (VIEIRA; CAMILLO; CORADIN, 2016) e não vislumbrem 

o potencial da diversidade nativa (KÖHLER, 2014). 

Portanto, os resultados obtidos neste trabalho, como a determinação das 

espécies lenhosas de interesse agroflorestal no Rio Grande do Sul, assim como a 

atribuição dos seus valores de uso, mostram a potencialidade da biodiversidade, 

principalmente da flora nativa, em prover bens e serviços para a humanidade, de 

modo a conciliar a produção e a conservação em um sistema agroecológico, que 

atenda as demandas ambientais e humanas.  
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APÊNDICE A – PLANILHA DE REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

No Apêndice A, consta a planilha Excel onde foram tabuladas as publicações 

de cunho científico consultadas durante a revisão bibliográfica sobre o valor de uso 

das espécies lenhosas de interesse agroflorestal em Sistemas Agroflorestais 

certificados pela SEMA-RS. 

 


